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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N. , 13.707-000.082/91-24

MAPS

Semode_R8 de  ab.rj,1_	 de1o_92	 ACORDA° N, 202-04.952 I

Mimo up 87.470

Recova% ALUNA INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
Reunida DRF NO RIO DE JANEIRO - RJ

- Imposto pago na aquisição de produtos que não é I
aceito como crédito porque não comprovado que os produ
tos foram empregados na industrialização de produtos
tributados ou foram objeto de operações que equiparas-
sem o estabelecimento a estabelecimento industrial. Re

-curso negado.

• Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALUNA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Camara do Segundo Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi-

mento ao recurso.

-
Sala das Sess/ mg- em 28 de fbril de 1992

/
HE VIO "S	 'CE 1 - P--sidente

a

4

á le/Ány
E 10

JOSIR 110" .5 o'37ALME	 LEMOS - Procurador -Representan -ty$
te da Fazenda Nacional

VISTA EM SESSÃO DE 2 MA11992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
CAR LUfS DE MORAIS, ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS(Suplente), ACK
CIA DE LOURDES RODRIGUES, RUBENS MALTA DE SOUZA CAMPOS FILHO,AW
TONIO CARLOS BUENO RIBEIRO E SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.



Cd- 1

0(1%

-02-1=C-S>

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO • DE CONTRIBUINTES

Processo Ne 13.707-000.082/91-24

Recurso Ne:	 87.470

Acorde° MI:	 202-04.952

Recorrente:	 ALUMA INDOSTRIA E COMERCIO LTDA.

RELATTORIO

ALUNA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. recorre para este

Conselho de Contribuintes da decisão de fls. 49/51, do Delegado'

Substituto da Receita Federal no Rio de Janeiro, que julgou proce-I

dente o Auto de Infração de fls. 5/7.

Em conformidade com o referido Auto 	 de Infração el

demonstrativos que o acompanham,a ora Recorrente foi intimada ao

recolhimento da importância correspondente a 2.543,72 BTNF a tituld

de Imposto sobre Produtos Industrializados, ante a verificação dos

seguintes fatos:

'A empresa se estabeleceu em 09/87, entretanto só
efetivamente iniciou suas atividades a partir de 03/
88. Dá saída a produtos classificados nas posições I

NBM 76.08.08.00 e 73.21.99.00 com aliquota de 10%,c9
fra

os saldos de natureza devedora sendo recolhidos nos
prazos previstos e em consonância com o RIPI/82, a-
provado pelo Decreto nO 87.981 de 23-12-82.

AtravéS da nota fiscal nç 40055 série única	 de
26-12-88 da Metalúrgica Negra, a empresa lançou como
crédito no livro de entradas, a quantia de ‘' Cz
13.013,67, embora o correto seria CZ 7.665,10, valor
correspondente ao da nota fiscal, creditando-se inde
vidamente de Cz 5.358,57, coseqüentemente recolhen-
do imposto a menor.

Através das notas fiscais nO 026 Cl 25-05-88, 	 nç
034 Cl 07 06-88, nç 008 A2 05-12-88, no 009 	 A2
08-12-88, nç 0013 C2 22-11-88 e 0014 C2 14 12-88,deu
saída a produtos (parafusos-porcas-arruelas), sem
lançamento do imposto nas respectivas notas, embora
por ocasião das entradas das mercadorias citadas, 1 o

-segue-
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contribuinte tenha lançado mão dos créditos corres-
pondentes, contrariando o que determina o par. único
do art. 10, deixando de recolher imposto no valdr de
Cz 198.181.

Através das notas-fiscais W70004C1 08-09-88, n4
044 Cl 14 12-88, n r2 046 Cl 19-12-88 e 050 C105-01-90,
a empresa deu saída a produtos do código 6.99 (códi-
go fiscal de operações), denominad.b de LOCAÇÃO a na-
tureza da operação. Ocorre, que na simples salda i do
estabelecimento, deveria ter sido lançado o imposto
nas notas-fiscais, por se tratar do mesmo caso H do
item anterior. E, ainda mais como se trata de loca-
ção, a empresa não poderia deixar de ter outro com-
portamento, haja vista que o dispositivo legal, -só
exime somente na salda subsequente a primeira, desde
que não haja nova industrialização, por conseguinte

ihouve falta de lançamento do imposto no valor 	 de
•

	

	 CZ 530.340, em desobediência ao que determina o art.
31, II, "a".

O valorcrigoineldoimposto implica em Cr$ 733,85(se
tecentos e trinta e três cruzeiros e oitenta e cinco
centavos)".

1PJ Exigidos,tambem, correção monetária, juros de mora e a multa pre-

vista no art. 364, inciso II, do R/P//82, aprovado pelo Decre-

to Tr2 87.981/82.

Expõe a autuada em sua impugnação:

"Argumenta o fiscal autuante que a autuada deu
saída nos produtos constantes das notas fiscais aci-
ma sem lançamento do imposto, embora por ocasião idas
entradas das mercadorias tenha lançado mão dos crédi

-	 tos correspondentes.
w Deixou de considerar, no entanto, o nobre fiscal au-

tuante que a empresa autuada efetuou entradas do
mesmo material saldo nas nostas que ele menciona sem
efetuar nenhum crédito nessas entradas.

Deixou de considerar, ainda, que a quantidade ' de
material entrado sem crédito absorve e excede da
quantidade que ele alega ter saído do estabelecimen-
to sem débito do imposto.

Como prova do aqui alegado a autuada junta na presen
te defesa as notas fiscais abaixo relacionadas, que
estão lançadas em seu registro de entradas, sem o
respectivo crédito do IPI"

-segue-
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A decisão recorrida está assim fundamentada:

"CONSIDERANDO que o procedimento fiscal obede-
ceu às normas vigentes aplicáveis à espécie, estan-
do as infrações devidamente descritas e caracteriza
das no auto de infração de fls. 05/07;

CONSIDERANDO que o valor lançado a título 	 de
IPI na Nota-Fiscal nç 040055, série única, de emis-
são da Metalúrgica Megra S/A, à fls. 36,	 é
de Cz$ 7.665,10 (sete mil seiscentos e sessenta 	 e
cinco cruzados e dez centavos) e não de 	 Cz$
13.013,67 (treze mil e treze cruzados e sessenta e
sete centavos), tendo a sua escrituração incorreta no
livro Registro de Entradas - modelo 1 gerado,indevi-
damente, para a autuada um crédito a maior no va-
lor de Cz$ 5.358.57 (cinco mil trezentos e cinquenta
e oito cruzados e cinquenta e sete centavos);

CONSIDERANDO que a primeira saída de um produto
a titulo de locação ou arrendamento constitui-se sem
pre em fato gerador do imposto, conforme constanted5
art. 31, inciso II, letra "a", do RIPI/82, o que não
vinha sendo respeitado pela autuada;

CONSIDERANDO que o procedimento adotado pela au-
tuada evidencia uniamportamento incompatível com a
legislação do IPI, qual seja o de ora se considerar
como contribuinte do imposto ora não se considerarco
mo tal;

CONSIDERANDO que as razões de defesa trazidas ao
processo não foram suficientes para ilidir o feito;

CONSIDERANDO que, assim, não se exime a autuada
de responder pelos ilícitos fiscais apurados neste
processo;

CONSIDERANDO que a autuada é primária (f 1. 46);e

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo constar

Tempestivamente foi interposto recurso a este Conse-

lho, nos seguintes termos:

"DAS RAZÕES DO PRESENTE RECURSO

Necessário se faz a revisão daquele julgado, haja
vista que a autoridade julgadora, considerou em sua
decisão apenas o aspecto - formaldo PTA, deixando de
apreciar ese manifestar fundamentadamente sobre as
alegações da defesa da impugnante, desconhecendo pro
vas que mostram ter a recorrente atendido ao espiri-
to da lei, deixando de efetuar um crédito a que te-
ria direito, em montante muito superior ao débitoque
deveria ter efetuado em função das saídas levantadas
pelo nobre fiscal autuante.

-segue-
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Assim faz-se necessário invocar-se o instituto ' da
compensação, com fundamento no artigo 156 I e 170 do
Código Tributário Nacional.

Diante do exposto, das provas que dos autos constam e
do mais que será suprido pela ilustrada decisão de V.
Exas. e que a recorrente requer, espera e confia em
que se atenda ao presente apela para retirar da autua
ção, com base na compensação como extinção do crédito
tributário, a parte relativa ao não lançamento do IPI
por ocasião da saída de parafusos, porcas e arruelas,
com base nas provas e razões expostas."

E o relatório.

-segue-
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ELIO ROTHE

A autuada, em seu Recurso, sequer cogitou da exigência

no que respeita ao crédito indevido no montante de Cz$

5.358,57, cujo lançamento fiscal se fez corretamente como se veri-

fica do exame da respectiva nota fiscal, anexa às fls. 36.

Do mesmo modo, em seu recurso, não objetivou a exigên-

cia quanto ao lançamento do imposto pelas saídas de produtos a

título de locação, pelo que deve ser mantida a exigência.

Somente em relação 'a exigência pela salda de parafusos,

porcas e arruelas, sem lançamento do imposto, é que a autuada a-

presentou razões de recurso, no sentido de ver compensado o impos-

to constante das notas fiscais que apresentou, cujo crédito, na é-411

poca oportuna, por circunstâncias não declaradas, não foi efetuado

em sua escrita fiscal. Tais seriam as notas fiscais de ri4s

26.287, 26.290 e 038336, referidas em sua impugnação às fls. 11.

No entanto, não é de ser acolhida a pretensão da recor

rente eis que não se fez comprovado o direito ao ciédito do impos-

to constante das referidas notas fiscais, já que não demonstrado que

os produtos nelas referidos foram empregados na industrialização de

produtos tributados ou foram objeto de operações que equiparassem°

estabelecimento da autuada a estabelecimento industrial.

Quanto às notas fiscais de nos 94802 e 94662, também

não demonstrado que os produtos nelas referidos são os das notas

fiscais em que é exigido o imposto, sendo de notar que a flagrante

diferença entre os preços unitários de aquisição e venda, é forte

indicio de não se tratar dos mesmos produtos.

-segue-
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Pelo exposto nego provimento ao recurso voluntário

Sala das ess s, em 28 de abril de 1992

ELIO ROT

O

Imprensa Nadonal


